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Estatutos da Liga Nacional Contra a Fome 

 

  Artigo Primeiro 1º  

(Denominação e Natureza jurídica) 

 A Liga Nacional Contra Fome (LNCF), adiante designada por associação, é uma instituição 
particular de solidariedade social, sob a forma de associação, sem fins lucrativos, regida pelas 
disposições da lei aplicável e, em especial, pelos presentes estatutos. 

Artigo Segundo 2º  

(sede e âmbito de ação) 

1. A LNCF tem a sua sede na Avenida Fernão de Magalhães, número três mil, quinhentos 
e quarenta e oito, sala vinte, concelho Paranhos distrito do Porto. 

2. A LNCF poderá mudar a sua sede, dentro do concelho do Porto ou concelhos limítrofes, 
bem como criar departamentos ou núcleos regionais e locais, a nível nacional, por 
deliberação da Direção. 

3. Tem o número de pessoa coletiva 504306588 e o número de identificação na segurança 
social 20003944500. 

4. Instituição de Solidariedade Social de âmbito de ação nacional. 

Artigo Terceiro 3º  

(fins/ objetivos)   

1. A LNCF tem como fins/objetivos principais: 
a) A LNCF tem como fim principal promover a inclusão social e combater a pobreza 

e a exclusão social, através da prestação de apoio alimentar, material e social às 
populações e grupos em situação de maior vulnerabilidade. 

b) Como fim secundário, a LNCF propõe-se a desenvolver atividades de apoio à 
população idosa e a pessoas em situação de dependência. 

 
Artigo Quarto 4º  

(atividades principais, secundárias e instrumentais) 

1.   Para a realização dos seus fins principais, a LNCF propõe-se criar e manter, entre outras, as 
seguintes respostas sociais: 

      a) Refeitório Social e distribuição de géneros alimentares;  
      b) Centros de Apoio Social e de emergência social.  

2.   Para a realização dos seus objetivos secundários, a associação propõe-se criar e gerir:  
      a) Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), incluindo higiene pessoal, tratamento de roupa, 

limpeza habitacional e refeições ao domicílio;  
      b) Centro de Convívio.  
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3.   Para alcançar os seus objetivos, a LNCF cooperará com organizações congéneres e estabelecerá 
parcerias com entidades públicas ou privadas, sejam pessoas singulares ou coletivas. 

 

Artigo Quinto 5º  

(Organização e funcionamento) 

1.  A LNCF gozará de plena autonomia administrativa e financeira, não exercendo qualquer tipo de 
atividade lucrativa. 
2.  O equilíbrio financeiro da associação dependerá, fundamentalmente, dos donativos vindos 
dos agentes honorários nacionais e internacionais (entidades públicas ou privadas, pessoas 
singulares ou coletivas). 
3. Constituem receitas da associação:  

a) O produto das quotas dos associados 
b) Quaisquer donativos, subsídios ou legados 
c) Quaisquer outras receitas que, por lei ou por disposição de pessoas singulares ou 
coletivas, lhe venham a pertencer. 

 

Associados 

Artigo Sexto 6º  

(Qualidade de associado) 

1. Podem ser associados pessoas singulares ou coletivas que se proponham contribuir para a 
realização dos fins da LNCF mediante o pagamento de quota e/ou a prestação de serviço. 

2. A qualidade de associado prova-se pela inscrição em registo apropriado que a LNCF 
obrigatoriamente possuirá. 

Artigo Sétimo 7º  

(categorias)   

1. Os associados dividem-se em duas categorias: 
a) Associados Efetivos  
b) Associados honorários  

Artigo Oitavo 8º  

(Direitos e deveres) 

1. Direito dos Associados: 
a) Participar, discutir e votar nas reuniões da Assembleia-geral; 
b) Eleger e ser eleito para os cargos sociais; 
c) Requerer a convocação da assembleia geral extraordinária, nos termos dos presentes 

estatutos; 
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d) Examinar os livros, relatórios e contas e demais documentos, desde que o requeiram 
por escrito com a antecedência mínima de 5 dias e se verifique um interesse pessoal, 
direito e legítimo. 

2. São deveres dos associados: 
a)  Pagar pontualmente as suas quotas tratando-se de associados efetivos; 
b)  Comparecer às reuniões da assembleia geral; 
c) Observar as disposições estatuárias e regulamentos e a deliberações dos órgãos 

sociais; 
d) Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência os cargos para que forem eleitos. 

 

Artigo Nono 9º  

(Sanções por violação dos deveres dos associados) 

1. Os sócios que violarem os deveres estabelecidos no presente diploma ficam sujeito às seguintes 
sanções: 

a) Repreensão escrita; 
b) Suspensão de direitos até 90 dias; 
c) Demissão. 

2. São demitidos os sócios que por atos dolosos tenham prejudicado moral ou materialmente a 
LNCF. 

3. As sanções previstas do nº 1 são da competência da direção. 
4. A demissão é a sanção da exclusiva competência da assembleia geral, sob proposta da direção. 
5. A aplicação das sanções previstas do nº 1 só se efetivará mediante audiência obrigatória do 

associado. 
6. A suspensão de direitos não desobriga do pagamento da quota. 

 
Artigo Décimo 10º 

 (condições do exercício dos direitos dos associados) 

1. Para exercer qualquer direito previsto nos estatutos, o associado tem obrigatoriamente de ter as 
suas quotas pagas e em dia. 

2.  Para ser eleito para os órgãos sociais, o associado deve cumprir três condições ao mesmo tempo:  
a) Estar no pleno gozo dos seus direitos, ser maior de idade e ter, no mínimo, 1 ano de 

antiguidade na associação. 
3. Ficam proibidos de ser eleitos os associados condenados em tribunal (com sentença definitiva) por 

crimes dolosos graves. A lista inclui fraudes financeiras e informáticas, corrupção, 
branqueamento de capitais, insolvência culposa ou roubo de bens públicos/sociais, exceto se a 
pena já tiver sido totalmente extinta. 

 
Artigo Décimo Primeiro 11º  

(Intransmissibilidade) 
 

A qualidade de associado não é transmissível quer por ato entre vivos quer por sucessão. 
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Artigo Décimo segundo 12º 
 (condições de exclusão de associado) 

 
1. Perdem a qualidade de associado:  

a) Os que pedirem a sua exoneração;  
b) Os que deixarem de pagar as suas quotas durante 12 meses;  
c) Os que forem demitidos nos termos previstos no presente diploma. 
 

Órgãos Sociais 
 

Artigo décimo terceiro 13º 

(órgãos Sociais) 
Os órgãos da LNCF são a Assembleia Geral, a Direção e o Conselho Fiscal.  

 
Artigo décimo quarto 14º  
(Composição dos órgãos) 

1. A direção e o conselho fiscal não podem ser constituídos maioritariamente por trabalhadores da 
LNCF. 

2. O cargo de presidente do conselho fiscal não pode ser exercido por trabalhadores da LNCF. 

Artigo décimo quinto 15º 

 (Condições de exercício dos cargos)  

1. O exercício de qualquer cargo nos órgãos sociais é gratuito, mas pode justificar o pagamento de 
despesas dele derivadas. 

2. Quando o volume do movimento financeiro ou a complexidade da administração da associação 
exija a presença prolongada de um ou mais titulares da direção, podem estes ser remunerados, não 
podendo a remuneração exceder quatro vezes o valor do indexante de apoios sociais. 

 
Artigo décimo sexto 16º 

(Incompatibilidade) 

1. Nenhum titular da direção pode ser simultaneamente titular do conselho fiscal e ou da mesa da 
assembleia geral. 

 

Artigo décimo sétimo 17º 

(Impedimentos) 

1. Os membros dos órgãos sociais não podem votar em assuntos que lhes digam respeito 
diretamente, ou que envolvam os seus cônjuges, pais, filhos, netos, irmãos ou cunhados. 

2. Os membros da Direção não podem fazer negócios ou contratos com a associação, exceto se 
daí resultar um claro e manifesto benefício para a instituição. 
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3. Qualquer exceção de contrato aprovada nos termos do número anterior exige que os motivos 
detalhados fiquem obrigatoriamente registados na ata da reunião. 

4.   Os titulares dos órgãos não podem exercer atividade conflituante com a da associação nem 
integrar órgãos sociais de entidades conflituantes com os da associação, ou de participadas 
desta. 

Artigo décimo oitavo 18º 

 (mandatos dos titulares dos órgãos) 

1. O mandato dura 4 anos e começa com a tomada de posse. 
2. Deve ocorrer nos 30 dias seguintes à eleição, perante o presidente cessante da Mesa da 

Assembleia Geral; 
3. Se o presidente cessante não der a posse no prazo de 30 dias, os membros eleitos entram 

automaticamente em funções, a menos que a eleição tenha sido suspensa por tribunal 
(procedimento cautelar). 

4. O presidente só pode ser eleito para um máximo de 3 mandatos consecutivos. 
5. Excecionalmente, o presidente da LNCF ou cargo equiparado, pode ser eleito para até mais 

dois mandatos consecutivos quando seja impossível proceder à sua substituição, nas seguintes 
situações: 

a) Na ausência de candidatos disponíveis ou interessados para o cargo, após divulgação e 
tentativa de captação junto dos associados; 

b) Pela falta de associados com perfil, experiência ou qualificações adequadas para o 
exercício das funções; 

c) Em situações de contexto local, como o envelhecimento da população ou diminuição 
significativa do número de associados que impeçam a apresentação de candidaturas 
suficientes para a renovação dos órgãos sociais; 

d) Por razões excecionais de continuidade Institucional, como projetos estruturais em 
curso, cuja interrupção possa comprometer a sustentabilidade e funcionamento da 
LNCF. 

6. Para efeitos do número anterior, a possibilidade de eleição para até mais dois mandatos 
consecutivos depende da deliberação fundamentada da Assembleia Geral registada em ata, da 
qual deve constar a demonstração clara e objetiva das situações de impossibilidade de 
substituição do presidente ou carga equiparado. 

Artigo décimo nono 19º  

(Responsabilidade dos titulares dos órgãos) 

1. As responsabilidades são as que estão definidas nos artigos 164.º e 165.º do Código Civil 
(responsabilidade civil e solidária por atos que causem danos à LNCF ou a terceiros). 

2. Um dirigente fica livre de qualquer responsabilidade se: 

  a) Não participou na votação da decisão e registou a sua oposição na ata da primeira 
reunião seguinte a que assistiu após a tomada da decisão.  
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  b) Votou expressamente contra a decisão e fez questão que o seu voto contra ficasse 
registado na ata da reunião em que a decisão foi tomada. 

Artigo vigésimo 20º  

(Funcionamento dos órgãos em geral) 

1. As reuniões da Direção e do Conselho Fiscal são feitas por iniciativa do Presidente ou a 
pedido da maioria dos membros. 

2. As decisões são tomadas por maioria de votos dos presentes. 
3. O Presidente tem voto de qualidade (voto de desempate). 
4.  É obrigatório o voto secreto em eleições ou em assuntos que envolvam a vida 

pessoal/profissional dos membros. 
5. Se a maioria dos cargos ficar vaga, as vagas têm de ser preenchidas no prazo máximo de 

um mês.  
Os novos membros apenas completam o tempo que faltava do mandato original. 

6. Todas as reuniões exigem a redação de uma ata, que deve ser assinada pelos presentes 
(ou pela Mesa, no caso da Assembleia Geral). 
7. É nulo o voto em assuntos de interesse próprio, do cônjuge/união de facto, pais, filhos, 
netos, irmãos ou cunhados (até ao segundo grau). 

 
Artigo vigésimo primeiro 21º  

(Constituição) 

1. A Assembleia Geral é o órgão soberano da associação, sendo os seus trabalhos dirigidos por uma 
Mesa.  

2. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por três membros: um Presidente e dois secretários. 
 

Artigo vigésimo segundo 22º  

(competências) 

1. Compete à assembleia geral deliberar sobre todas as matérias não compreendidas nas atribuições 
legais ou estatutárias dos outros órgãos e, necessariamente: 

a) Definir as linhas fundamentais de atuação da LNCF; 
            b) Eleger e destituir, por votação secreta, os membros da respetiva mesa e a totalidade ou a 
maioria dos membros dos órgãos executivos e de fiscalização. 
            c) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o programa de Ação para o exercício 
seguinte, bem como o relatório e contas de gerência do ano anterior; 

      d) Deliberar sobre a aquisição onerosa e a alienação, a qualquer título, de bens imóveis e de 
outros bens patrimoniais de rendimento ou de valor histórico ou artístico; 

     e) Deliberar sobre a alteração dos estatutos e sobre a extinção, cisão ou fusão da associação; 
     f)  Autorizar a LNCF a demandar os membros dos corpos gerentes por factos praticados no 

exercício das suas funções; 
    g) Aprovar a adesão a uniões, federações ou confederações; 
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2.  Os estatutos das associações de âmbito nacional podem prever que as funções da assembleia 
geral sejam exercidas por uma assembleia de delegados eleitos pelos associados. 

 

Artigo vigésimo terceiro 23º 

 (convocação e publicação) 

   A Assembleia Geral é convocada, com quinze dias de antecedência, pelo Presidente da mesa de 
Assembleia Geral ou seu substituto, sendo a convocatória obrigatoriamente afixada na sede, no sítio 
institucional da LNCF e remetida pessoalmente, a cada associado, através de correio eletrónico ou 
por aviso postal, dela constando o dia, hora, local e ordem de trabalhos. 

Artigo vigésimo quarto 24º  

(funcionamento) 

1. A assembleia geral reúne à hora marcada na convocatória, se estiver presente mais de metade dos 
associados com direito de voto, ou trinta minutos depois, com qualquer número de presenças. 

2. A assembleia geral extraordinária que seja convocada a requerimento dos associados só pode 
reunir se estiverem presentes três quartos dos requerentes. 

 

Artigo vigésimo quinto 25º 

 (deliberações) 
1. As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria simples não se contando as 

abstenções. 
2. É exigida maioria qualificada de dois terços dos votos expressos na aprovação dos seguintes 

assuntos: 
a) Alteração dos estatutos e sobre a extinção, cisão ou fusão da associação; 
b) Autorizar a associação a demandar os membros dos corpos gerentes por factos praticados 

no exercício das suas funções; 
c) Aprovar a adesão a uniões, federações ou confederações 

3. A LNCF não pode ser dissolvida se um grupo de associados superior ao dobro do 
número de membros dos órgãos sociais declarar por escrito que pretende continuar 
com a associação. 

Artigo vigésimo sexto 26º  

(votações e representação) 

1.  O direito de voto efetiva-se mediante a atribuição de um voto a cada associado. 
2. Gozam da capacidade eleitoral ativa os associados com pelo menos, um ano de vida 

associativa. 
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3. Os associados podem ser representados por outros associados, bastando para tal uma 
declaração/autorização expressa, devidamente assinada, dirigida ao presidente da mesa da 
assembleia geral e entregue à data da respetiva reunião. 
4. Cada sócio não pode representar mais do que um associado. 

Artigo vigésimo sétimo 27º  

(reuniões da assembleia geral) 

1.  A Assembleia Geral reúne em sessões ordinárias e extraordinárias;  
2.  A Assembleia Geral reúne ordinariamente: 

a) No final de cada mandato, durante o mês de dezembro, para a eleição dos Órgãos 
Sociais; 
b)  Até 31 de março de cada ano, para aprovação do relatório e contas de exercício do 
ano anterior, bem como do parecer do conselho fiscal; 
c) Até 30 de novembro de cada ano, para apreciação e votação do programa de ação e 
do orçamento para o ano seguinte, bem como do parecer do conselho fiscal. 

           3. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, por sua iniciativa, a pedido da Direção ou do Conselho Fiscal, ou a 
requerimento de um mínimo de dez por cento de números de associados, no pleno gozo dos seus 
direitos e terá lugar no prazo de trinta dias após a receção do pedido ou do requerimento dos 
associados. 

Direção 

Artigo vigésimo oitavo 28º 

 (Constituição) 

1.  A Direção é o órgão que executa as decisões da Assembleia Geral e é composto por três 
elementos: um Presidente, um tesoureiro e um secretário. 

Artigo vigésimo nono 29º 

 (Competências) 

1. Compete à direção gerir a LNCF e representá-la, incumbindo-lhe designadamente: 

a)  Garantir a efetivação dos direitos dos beneficiários e associados; 
b)  Elaborar anualmente e submeter ao parecer do conselho fiscal o relatório e contas do 
exercício, bem como o orçamento e programa de ação para o ano seguinte; 
c) Assegurar a organização e o funcionamento dos serviços e equipamentos, 

nomeadamente elaborando e aprovando os regulamentos internos que se mostrem 
adequados e promovendo a organização e elaboração da contabilidade, nos termos da 
lei; 

d) Organizar o quadro do pessoal, bem como contratar e gerir os colaboradores da 
LNCF; 

e) Representar a LNCF em juízo ou fora dele; 
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Artigo trigésimo 30º  

(competências do presidente) 

1. Compete ao Presidente da direção: 
a) Exercer com zelo e diligência as responsabilidades que envolvam a globalidade da 

vida da LNCF; 
b) Representar institucionalmente a LNCF nos atos públicos e oficiais em que a 
associação participe; 
c) Assinar e rubricar os termos de abertura e encerramento e rubricar as folhas o livro de 
atas da direção; 
d) Despachar os assuntos normais de expediente e resolver os casos de força maior ou de 
urgência, sujeitando estes últimos à ratificação da direção na primeira reunião 
subsequente. 

Artigo trigésimo primeiro 31º     

(competência do secretário) 

       1. Compete ao Secretário: 
a) Lavrar e assinar as atas das reuniões da Direção juntamente com os restantes 
membros presentes; 
b) Preparar a agenda, o expediente, os avisos e as convocatórias do órgão sobre a 
orientação do Presidente; 
c) Superintender nos serviços de secretaria, arquivo e registo atualizado de associados; 
d) Assegurar a receção e envio da correspondência oficial da Direção. 

Artigo trigésimo segundo 32º 

(competências do Tesoureiro) 

1. Compete ao Tesoureiro: 
a) Receber e guardar os valores da associação; 
b) Promover a escrituração de todos os livros de receita e de despesa; 
c) Assinar as autorizações de pagamento e as guias de receitas conjuntamente com o 

Presidente; 
d) Apresentar mensalmente à direção o balancete com as receitas e despesas do mês 

anterior; 
e) Superintender nos serviços de contabilidade e tesouraria. 

 
Artigo trigésimo terceiro 33º 

(convocações e quórum de funcionamento e deliberativo) 

1. A direção é convocada pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a pedido da maioria dos 
seus membros e só pode deliberar estando presente a maioria dos seus membros efetivos. 

2. As deliberações são tomadas por maioria dos votos presentes. 
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Artigo trigésimo quarto 34º  

(Forma de Obrigar) 

1. A LNCF vincula-se e obriga-se perante terceiros através de: 
a)  A assinatura conjunta do presidente da direção e do tesoureiro. 

2. Nos atos de mero expediente bastará a assinatura de qualquer membro da direção. 
 

Conselho Fiscal 
 

Artigo trigésimo quinto 35º 

 (Constituição) 

             O conselho fiscal é composto por três membros: um presidente e dois vogais. 

Artigo trigésimo sexto 36º 

 (Competências) 

1. Compete ao conselho fiscal o controlo e fiscalização da LNCF, podendo, nesse âmbito, 
efetuar à direção e mesa da assembleia geral as recomendações que entenda adequadas com 
vista ao cumprimento da lei, dos estatutos e dos regulamentos, e designadamente: 

a) Fiscalizar a direção, podendo, para o efeito consultar a documentação necessária; 
b) Dar parecer sobre o relatório e contas do exercício, bem como sobre o programa de 
ação e orçamento para o ano seguinte; 
c) Dar parecer sobre quaisquer assuntos que a direção e/ou mesa de assembleia geral 
submetam à apreciação; 
d) Verificar o cumprimento das disposições legais, estatutárias e regulamentares. 

2. Os Membros do Conselho Fiscal podem assistir às reuniões da direção, quando para tal forem 
convocados pelo presidente deste órgão. 

3. O Conselho Fiscal pode solicitar à direção elementos que considere necessários ao 
cumprimento das suas atribuições, bem como propor reuniões extraordinárias para discussão, 
com aquele órgão, de matérias incluídas nas suas competências. 

Artigo trigésimo sétimo 37º  

(convocações e quórum de funcionamento e deliberativo) 

1. O conselho fiscal é convocado pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a pedido da maioria 
dos seus membros e só pode deliberar estando presente a maioria. 

2. As deliberações são tomadas por maioria dos votos presentes. 
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Regime Financeiro 

Artigo trigésimo oitavo 38º  

(Património) 

      O património da LNCF é composto por: 

 Bens afetos expressamente pelos associados. 

 Quotas pagas pelos membros. 

 Doações de bens ou equipamentos por entidades públicas ou privadas. 

 Outros ativos e valores adquiridos pela associação. 

 

 

 

 

 

 


